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Exposição
	A transição monarquia-república
	Desde a proclamação da República, a questão sobre o sistema de governo mais conveniente para o Brasil tem sido discutida. Naquela ocasião, o sistema adotado foi o Presidencialismo, mas especula-se se, caso não tivesse ocorrido a Proclamação, o Segundo Reinado nos teria levado a uma democracia parlamentarista, como ocorreu em outras monarquias.

Apesar da baixa participação política na época, do minúsculo eleitorado e imensa população rural, submetida ao poder tradicional dos donos de terra, havia no sistema político brasileiro um esboço de instituições básicas de competição política e contestação pública, voltadas para a direção de uma monarquia constitucional, parlamentarista e democratizada. A República cortou a possibilidade desse desfecho.

Alguns pensadores crêem que o parlamentarismo seria uma via mais natural, mais calcada nas instituições e práticas já habituais desde o império. 

	Tentativas de implantar o Parlamentarismo
	Apesar da opção pelo presidencialismo, a idéia parlamentarista permaneceu viva em alguns segmentos da elite política.

Em 1961, o parlamentarismo foi adotado para resolver a crise política instaurada por ocasião da renúncia de Jânio Quadros e veto militar à posse de João Goulart. 
O parlamentarismo de 1961 nasceu sob maus auspícios (intervenção militar) e numa situação de crise. Passou então a ser associado por seus opositores a um estigma golpista.

Nas eleições subseqüentes a 1961 o presidente passaria a ser eleito pelo parlamento. Incumbia ao Congresso nomear o primeiro-ministro – chamado presidente do Conselho de Ministros – e, por indicação deste, os restantes ministros de Estado. A exoneração dos ministros dependeria, entretanto, da retirada de confiança pela Câmara, e não decisão presidencial.

Para ter validade, os atos do presidente requereriam a referenda do presidente do Conselho e dos ministros competentes.

A iniciativa dos projetos de lei do governo era do presidente do Conselho e não do presidente da República.

Uma seqüência de moções de desconfiança autorizaria o presidente a dissolver a Câmara dos Deputados e a convocar novas eleições.

Com o regime autoritário instalado em 1964, o parlamentarismo perde espaço pois os militares não tinham interesse em compartilhar o poder com o parlamento.
Com a redemocratização e elaboração de nova Constituição, o parlamentarismo volta a ser considerado uma opção para o sistema de governo brasileiro.

No anteprojeto da constituição prevaleceu a idéia do parlamentarismo dual. O Presidente da República seria eleito diretamente por maioria absoluta, para mandato de seis anos. Caber-lhe-ia indicar o presidente do Conselho dos Ministros, após consulta às correntes político-partidárias que compõem a maioria do Congresso Nacional. O presidente do Conselho poderia ser exonerado pelo Presidente ou cair por moção de censura ou recusa de confiança da maioria absoluta da Câmara.

A opção final da Assembléia Nacional Constituinte foi pelo sistema presidencialista, mas previa-se a realização de plebiscito por meio do qual o eleitorado opinaria acerca do sistema de governo (presidencialismo ou parlamentarismo) e sua forma (república ou monarquia constitucional).

O plebiscito, realizado em setembro de 1993, deu vitória ao presidencialismo.

	A resistência ao Parlamentarismo
	Alguns preconceitos relativos ao parlamentarismo podem explicar a recusa a esse sistema. 
Acredita-se que a tarefa de desenvolver o país requeira concentração de poder num líder carismático, e não se vê no parlamentarismo uma liderança forte. Parece um sistema de poder muito diluído.

Junte-se a isso o desprestígio do Legislativo perante a opinião pública. O governo parlamentarista nos prenderia, de acordo com essa percepção, ao atraso, aos poderes oligárquicos regionais e à inoperância institucional.

	O Presidencialismo Brasileiro
	Sérgio Abranches denominou o sistema adotado no Brasil de presidencialismo de coalizão, indicando com o termo a necessidade existente de o presidente obter apoio junto a coalizões multi-partidárias que lhe assegurassem uma maioria no Congresso.

Para Abranches, o presidencialismo de coalizão seria um sistema instável, de alto risco, sempre na dependência de seu desempenho corrente e de sua disposição de respeitar estritamente os pontos ideológicos ou programáticos considerados inegociáveis, nem sempre explícita e coerentemente fixados na fase de formação da coalizão.

Abranches identifica a especificidade do regime presidencial entre nós, mas lhe vê a operação habitual e os cursos futuros que pode tomar como problemáticos.

Estudos mais recentes identificaram novas características que, segundo argumentam, neutralizam as tendências à instabilidade que Abranches temia serem inerentes ao sistema.

Para eles, o presidencialismo de múltiplos partidos não predispõe necessariamente a crises, desde que satisfeitas algumas condições facilitadoras da cooperação entre o Executivo e o Legislativo.

A prerrogativa presidencial de nomear livremente seus ministros permite, por exemplo, a formação de coalizões multipartidárias com base na composição dos ministérios. A correspondência entre o peso parlamentar dos partidos e sua representação ministerial traria solidez legislativa ao gabinete. Quanto maior essa correspondência, maior seria a disciplina dos partidos integrantes do gabinete no apoio às votações de interesse do Executivo. 

Alguns autores observaram que uma maior proporcionalidade entre o peso dos partidos no ministério e sua contribuição em cadeiras para a coalizão governamental no Legislativo tem efeitos positivos sobre a disciplina dos partidos governantes, mas a disciplina decresce durante o mandato presidencial.

Outro fator de relevância é o uso de Medidas Provisórias. Se os presidentes optam pelo governo de coalizão, sendo os postos principais distribuídos proporcionalmente entre os partidos de apoio, tentarão, ao editar as MPs, observar o interesse da maioria governativa e tentarão governar por meios ordinários. Mas em governos não inclusivos, com ministérios pouco heterogêneos do ponto de vista ideológico-partidário, há a necessidade de se recorrer abusivamente de MPs originais.
O presidencialismo de coalizão seria a maneira de superar os obstáculos identificados no sistema presidencial pressupondo que a separação de poderes implica conflito entre eles. Nessa visão, as relações entre poder Executivo e Legislativo são pensadas a partir de uma perspectiva vertical, como se tivessem vontades divergentes e, em última instância, inconciliáveis.

Fernando Limongi afirma que não se pode encarar os dois poderes como se fossem duas entidades programadas para se oporem uma à outra. Mesmo com todos os poderes que a Constituição lhe confere, para predominar no processo legislativo e ser bem sucedido, o chefe do Executivo precisa do apoio de uma maioria. As MPs, por exemplo, só se tornam leis se aprovadas pelo plenário. E o governo governa porque conta com o apoio da maioria. Caso sua vontade prevalecesse contra a da maioria, aí, sim, teríamos ditadura disfarçada.
Lúcio Rennó identificou três conjuntos de visões negativas acerca do nosso sistema de governo. No primeiro estão análises mais pessimistas, que descrêem da capacidade governativa do sistema. Esse grupo julga que os incentivos institucionais simplesmente levam à paralisia decisória ou ao alto custo da negociação entre Executivo e Legislativo, negociação essa que se dá de forma individualizada entre deputados e presidente.

O segundo grupo é o dos que vêem o sistema movido à base da troca de recursos (cargos, emendas orçamentárias), em vez de apenas pela discussão programática entre os partidos. Contudo, ao mesmo tempo, reconhecem o papel de relevo na obtenção das decisões parlamentares de interesse do Executivo exercido pelas lideranças partidárias.

Ambas as perspectivas centram-se na construção de maiorias no Legislativo e os mecanismos de que se vale o Executivo para lograr a cooperação dos deputados. A terceira visão crítica tem o foco mais na natureza da relação entre o Executivo e o Legislativo. É relação de delegação ou de ação unilateral?

Nessa terceira visão, o presidencialismo de coalizão não funciona uniformemente ao longo das distintas administrações e, mesmo, ao longo das fases de uma mesma administração. Do ponto de vista teórico, postula que o desenho institucional não condiciona de forma fixa o comportamento dos atores, pois gera incentivos contraditórios “que ampliam em demasia a margem de manobra de governantes e dão muito espaço para que a capacidade individual dos governantes tenha papel central no gerenciamento da base de apoio no Congresso e na formação de maiorias”.

Ou o Executivo passa ao largo dos interesses do Legislativo, ou age em comunhão de interesses com ele. Quando esta última situação ocorre, o Legislativo pode delegar ao Executivo a iniciativa das propostas, e a delegação se faz pela maior facilidade do Executivo em coordenar a ação coletiva.

Para Lúcio Rennó, o presidencialismo de coalizão não é, portanto, um resultado claro do arcabouço institucional brasileiro, uma solução estável para os dilemas do presidencialismo com multipartidarismo e sistema político consociativo, como o nosso, mas sim um momento, possivelmente de exceção, durante uma administração “que soube recompensar seus aliados e lhes dar voz no processo de formulação legislativa”.

“O sistema atual não é uma unanimidade entre os especialistas que o avaliam. Essa ausência de consenso é sinal claro de que há, pelo menos, alguns problemas com o seu funcionamento e que, portanto, ajustes de curso poderiam ser considerados”.
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